
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2961502 - PA (2025/0213790-0)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : EQUATORIAL PARA DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S.A.
ADVOGADO : PEDRO BENTES PINHEIRO FILHO - PA003210
AGRAVADO : ANTÔNIO DOS REIS PEREIRA
ADVOGADO : ANTONIO DOS REIS PEREIRA (EM CAUSA PRÓPRIA) - PA004042

EMENTA

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS.
EXECUÇÃO. COBRANÇA DE VERBA SUCUMBENCIAL ARBITRADA EM
FASE DE CONHECIMENTO. FIXAÇÃO DE HONORÁRIOS.
POSSIBILIDADE. SUCUMBÊNCIA. DISTRIBUIÇÃO. SÚMULA Nº 7/STJ.
1.   Não há óbice legal à fixação de honorários advocatícios em execução
movida para cobrança de verba sucumbencial arbitrada em sentença.
2. A análise do quantitativo em que autor e réu saíram vencedores
ou vencidos na demanda, bem como da existência de sucumbência mínima
ou recíproca, esbarra no óbice da Súmula n° 7/STJ.
3. Agravo conhecido para não conhecer do recurso especial.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual
de  a  por unanimidade, não conhecer do recurso, nos termos 14/10/2025  20/10/2025,
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, Daniela Teixeira, Nancy Andrighi e
Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, .22 de outubro de 2025

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
Relator
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RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : EQUATORIAL PARA DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S.A.
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EMENTA

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS.
EXECUÇÃO. COBRANÇA DE VERBA SUCUMBENCIAL ARBITRADA EM
FASE DE CONHECIMENTO. FIXAÇÃO DE HONORÁRIOS.
POSSIBILIDADE. SUCUMBÊNCIA. DISTRIBUIÇÃO. SÚMULA Nº 7/STJ.
1.  Não há óbice legal à fixação de honorários advocatícios em execução
movida para cobrança de verba sucumbencial arbitrada em sentença.
2. A análise do quantitativo em que autor e réu saíram vencedores
ou vencidos na demanda, bem como da existência de sucumbência mínima
ou recíproca, esbarra no óbice da Súmula n° 7/STJ.
3. Agravo conhecido para não conhecer do recurso especial.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo de EQUATORIAL PARA DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S.
A. contra a decisão que inadmitiu seu recurso especial.

O apelo extremo, interposto com base no art. 105, inciso III, alínea "a", da
Constituição Federal, insurge-se entra acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do
Estado do Pará assim ementado:

 
"AGRAVO INTERNO EM EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO
CÍVEL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS.
POSSIBILIDADE. É CABÍVEL A FIXAÇÃO DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS
EM EXECUÇÃO DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS, SEM QUE ISSO
IMPLIQUE EM BIS IN IDEM, POR SE REFERIR A FASE DISTINTA DO
PROCESSO. PRECEDENTE DO C. STJ. DECISÃO MANTIDA. RECURSO
CONHECIDO E IMPROVIDO" (e-STJ fl. 1.120).
 
Em suas razões (e-STJ fls. 1.138/1.143), a agravante alega a violação dos

arts. 85, § 2º, e 86 do Código de Processo Civil.
Defende, em síntese, que não houve derrota processual, pois o valor

homologado foi aquele indicado pela própria recorrente, o que demonstra ausência de
sucumbência.

Afirma que a condenação ao pagamento de honorários sucumbenciais
configura dupla penalização, pois já havia sido condenada anteriormente na sentença
que julgou o mérito dos embargos à execução.

Acrescenta que houve sucumbência recíproca, pois a decisão de mérito
julgou parcialmente procedente o pedido do recorrido.
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Contrarrazões às e-STJ fls. 1.147/1.150.
O recurso foi inadmitido, dando ensejo ao presente agravo.
É o relatório.

VOTO

 
A irresignação não merece prosperar.
O acórdão está a salvo de censura quando afirma que é cabível a fixação de

honorários na execução de verba de sucumbência, uma vez que não há óbice legal
para o referido arbitramento. Trata-se de fases distintas do processo e o objetivo é a
remuneração dos patronos das partes. 

Nesse sentido:
 
"PROCESSUAL CIVIL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. EXECUÇÃO.
COBRANÇA DE VERBA SUCUMBENCIAL ARBITRADA EM FASE DE
CONHECIMENTO. FIXAÇÃO. POSSIBILIDADE.
1. Não há óbice legal à fixação de honorários advocatícios em Execução
movida para cobrança de verba sucumbencial arbitrada em sentença.
2. 'Eventual bis in idem somente ocorreria se a pretensão se voltasse na
exigência de fixar nova verba honorária sobre honorários estabelecidos na
fase de execução/cumprimento de sentença, porquanto indevida quando
referente à mesma fase processual, evitando-se, assim, que o exequente
utilize-se de diversas execuções para promover ganho sucumbencial em
cascata'  (REsp 1.551.850/RS, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda
Turma, DJe ).15/10/2015
3. Recurso Especial provido."
(REsp 1.639.033/RS, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma,
julgado em , DJe de )7/2/2017 6/3/2017
 
"PROCESSUAL CIVIL. OMISSÃO. ALEGAÇÃO GENÉRICA. SÚMULA 284/STF.
EXECUÇÃO DE SENTENÇA. RPV. IMPULSO DO CREDOR. HONORÁRIOS
SOBRE HONORÁRIOS. CABIMENTO.
1. A alegação genérica de violação do art. 535 do Código de Processo Civil,
sem explicitar os pontos em que teria sido omisso o acórdão recorrido, atrai a
aplicação do disposto na Súmula 284/STF.
2. A execução contra a Fazenda Pública rege-se pelas disposições dos arts.
730 e 731 do CPC, cuja finalidade é dar ciência ao ente público do feito
executivo e proporcionar-lhe a apresentação de embargos, cujas matérias de
defesa são restringidas pelas hipóteses elencadas no art. 741 do mesmo
código.
3. 'O STF considera devidos honorários advocatícios pela Fazenda Pública,
nas execuções de pequeno valor (RE 420.816/PR, interpretando a MP 2.180
/2001 à luz do art. 100, § 3º da CF/88)' (REsp 1.097.727/RS, Rel. Ministra
ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em , DJe 23/4/2009

).13/5/2009
4. Ressalva-se que é vedado o arbitramento de verba honorária nas
execuções não embargadas contra a Fazenda Pública que foram iniciadas
pela sistemática do pagamento de precatórios (art. 730 do CPC), com
renúncia superveniente do excedente ao limite previsto no art. 87 do ADCT
para fins de enquadrar-se o valor executado na sistemática de PRV. Exegese
do entendimento firmado no REsp 1.406.296/RS, Rel. Ministro HERMAN
BENJAMIN, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em , DJe ,26/2/2014 19/3/2014
submetido ao regime dos recursos repetitivos (art. 543-C do CPC).
5. Exclui-se também a fixação dos honorários na hipótese de 'execução
invertida', entendida como aquela em que a Fazenda Pública devedora
antecipa-se no cumprimento da obrigação de pagar e promove
espontaneamente os atos necessários à expedição da Requisição de Pequeno
Valor. Precedentes.
6. O caso dos autos não se amolda a nenhuma das exceções, pois o impulso
da execução contra a Fazenda Pública partiu da parte credora, requerendo o
pagamento de valor atinente à fase cognitiva, cujo valor enquadra-se na
especial sistemática de RPV, sem renúncia.
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7. Assim, à luz da jurisprudência firmada com amparo na decisão do STF
(RE 420.816/PR), ao recorrente é garantido o direito de ver fixada nova
verba honorária, hipótese que não caracteriza bis in idem, porquanto
referente a fase diversa (execução).
8. Eventual bis in idem somente ocorreria se a pretensão se voltasse na
exigência de fixar nova verba honorária sobre honorários estabelecidos na
fase de execução/cumprimento de sentença, porquanto indevida quando
referente à mesma fase processual, evitando-se, assim, que o exequente
utilize-se de diversas execuções para promover ganho sucumbencial em
cascata.
9. 'Inadmissível a fixação de duas verbas para a mesma fase, uma vez que
ambas têm a mesma finalidade, qual seja, remunerar o trabalho do
causídico da exeqüente na busca da efetiva obtenção do crédito reconhecido
no título judicial exeqüendo'  (AgRg no AREsp 222.861/SP, Rel. Ministro
SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, julgado em , DJe 20/9/2012 5/10/2012
).
Recurso especial conhecido em parte e provido."
(REsp 1.551.850/RS, relator Ministro Humberto Martins, Segunda Turma,
julgado em , DJe de )22/9/2015 15/10/2015

 
No que se refere à distribuição da sucumbência, a análise do quantitativo

em que autor e réu saíram vencedores ou vencidos na demanda, bem como da
existência de sucumbência mínima ou recíproca demandaria o revolvimento do acervo
fático-probatório dos autos, procedimento inviável ante a natureza excepcional da via
eleita (Súmula nº 7/STJ).

Nesse sentido:
 

"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - EMBARGOS DE
TERCEIRO - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE CONHECEU DO AGRAVO PARA,
DE PLANO, NÃO CONHECER DO APELO NOBRE. INSURGÊNCIA RECURSAL
DA PARTE DEMANDADA.
1. A ausência de enfrentamento da matéria objeto da controvérsia pelo
Tribunal de origem impede o acesso à instância especial, porquanto não
preenchido o requisito constitucional do prequestionamento. Incidência da
Súmula 211 do STJ. 1.1. O prequestionamento ficto, previsto no art. 1.025 do
CPC, só é admissível quando, após a oposição de embargos de declaração
na origem, a parte recorrente suscitar a violação ao art. 1.022 do mesmo
diploma, pois somente dessa forma o órgão julgador poderá verificar a
existência do vício e proceder à supressão de grau.
Precedentes.
2. De acordo com a jurisprudência desta E. Corte, em caso de leilão judicial
da integralidade de bem imóvel indivisível - pertencente ao executado em
regime de copropriedade - deve ser resguardada ao coproprietário alheio à
execução o direito de preferência na arrematação do bem ou, caso não o
queira, a compensação financeira pela sua quota-parte. Incidência da
Súmula 83/STJ.
3. A aferição do percentual em que cada litigante foi vencedor e/ou vencido e
a conclusão pela existência de sucumbência mínima ou recíproca das partes
demanda o revolvimento de matéria fática, impossível na presente via,
conforme dispõe a Súmula 7 do STJ.
Precedentes.
4. Agravo interno desprovido."
(AgInt no AREsp  2.445.320/MG, relator Ministro Marco Buzzi, Quarta
Turma, julgado em , DJEN de )25/11/2024 29/11/2024

 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. DIREITO PROCESSUAL CIVIL E CIVIL. CONTRATO DE COMPRA E
VENDA. ATRASO NA ENTREGA DO IMÓVEL. FORÇA MAIOR. NÃO
CONFIGURAÇÃO. MULTA POR RESCISÃO CONTRATUAL POR
INADIMPLEMENTO. CABIMENTO. ANÁLISE. INTERPRETAÇÃO DAS
CLÁUSULAS CONTRATUAIS E REEXAME DE PROVAS. VEDAÇÃO. SÚMULAS
5 E 7/STJ. INCIDÊNCIA. ÔNUS DA SUCUMBÊNCIA, PRINCÍPIO DA
CAUSALIDADE E HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. ANÁLISE. REEXAME DE
PROVAS. VEDAÇÃO. SÚMULA 7/STJ. INCIDÊNCIA. AGRAVO INTERNO NÃO
PROVIDO.

Documento eletrônico VDA50786014 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA   Assinado em: 24/09/2025 15:31:27
Código de Controle do Documento: 552551de-69ae-43f9-a325-fbf02ea86908



1. A conclusão a que chegou o Tribunal de origem, no sentido de que não se
configurou nenhum motivo excludente de força maior previsto no contrato
apto a causar o atraso na entrega do imóvel, ensejando a multa por rescisão
contratual por inadimplemento, também prevista no instrumento, decorreu de
convicção formada em face do contrato celebrado entre as partes e dos
elementos fáticos existentes nos autos. Rever os fundamentos do acórdão
recorrido importa necessariamente na interpretação das cláusulas
contratuais e no reexame de provas, o que é vedado nesta fase recursal.
Incidência das Súmulas 5 e 7/STJ.
2. O STJ possui entendimento uniforme no sentido de que a análise sobre a
distribuição do ônus da sucumbência, a aplicação do princípio da
causalidade e o valor dos honorários advocatícios demanda o reexame do
conjunto fático-probatório, o que é inviável nesta via especial. Incidência da
Súmula 7/STJ.
3. Agravo interno não provido." 
(AgInt no AgInt no AREsp 1.628.525/PE, relator  Ministro Luis Felipe
Salomão, Quarta Turma, julgado em , DJe de )29/6/2020 3/8/2020
 
"CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. AÇÃO DE RESTITUIÇÃO DE VALORES DECORRENTES DE
CONTRATO DE LOCAÇÃO RESIDENCIAL. VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO
CPC. OMISSÃO E NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO
CONFIGURAÇÃO. PEDIDO DE FIXAÇÃO DOS INDÍCES DE ATUALIZAÇÃO
MONETÁRIA DOS VALORES A SEREM RESTITUÍDOS. INOVAÇÃO
RECURSAL INADMISSÍVEL EM RECURSO ESPECIAL. DISTRIBUIÇÃO DA
SUCUMBÊNCIA. SÚMULA N.º 7 DESTA CORTE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N.º
284 DO STF. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DO PRECEITO LEGAL VIOLADO.
FUNDAMENTO INATACADO. DESCUMPRIMENTO DO ART. 1.021, § 1º, DO
NCPC E INCIDÊNCIA DA SÚMULA N.° 182 DO STJ. AGRAVO INTERNO
PARCIALMENTE CONHECIDO E NÃO PROVIDO.
1. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional, na medida em que o
Tribunal estadual dirimiu, fundamentadamente, a questão que lhe foi
submetida, apreciando a controvérsia posta nos autos.
2. Configura inovação recursal a impugnação não apresentada no recurso de
apelação, mas tão somente nas razões do apelo nobre.
3. A aferição do percentual em que cada litigante foi vencedor ou vencido, ou
a conclusão pela existência de sucumbência mínima ou recíproca das partes
é questão que não comporta exame em recurso especial por envolver
aspectos fáticos e probatórios, aplicando-se à hipótese, a Súmula n.º 7 do
STJ.
4. A decisão agravada não conheceu do pleito de violação da cláusula 12ª do
contrato de locação com apoio na Súmula n.º 284 do STF, em razão da
ausência de indicação do preceito legal violado, e esse fundamento não foi
impugnado na petição de agravo interno, o que impede, no ponto, o
conhecimento do inconformismo recursal nos termos da Súmula n.º 182 do
STJ e do art. 1.021, § 1º, do NCPC.
5. Agravo interno parcialmente conhecido e, nessa parte, não provido."
(AgInt no AREsp n. 1.817.186/SP, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira
Turma, julgado em , DJe de .)19/8/2024 22/8/2024

 
Ante o exposto, conheço do agravo para não conhecer do recurso especial.
Na origem, os honorários sucumbenciais foram fixados em 10% (dez por

cento) sobre o valor da execução, os quais devem ser majorados para o patamar de
12% (doze por cento) em favor do advogado da parte recorrida, nos termos do art. 85,
§ 11, do Código de Processo Civil, observado o benefício da gratuidade da justiça, se
for o caso.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AREsp 2.961.502 / PA
Número Registro: 2025/0213790-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
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Sessão Virtual de  a 14/10/2025  20/10/2025

 Relator

Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. ROGÉRIO DE PAIVA NAVARRO

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : EQUATORIAL PARA DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S.A.
ADVOGADO : PEDRO BENTES PINHEIRO FILHO - PA003210
AGRAVADO : ANTÔNIO DOS REIS PEREIRA
ADVOGADO : ANTONIO DOS REIS PEREIRA (EM CAUSA PRÓPRIA) - PA004042

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - PRESTAÇÃO 
DE SERVIÇOS

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 14/10/2025
a  por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do voto do Sr. 20/10/2025,
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, Daniela Teixeira, Nancy Andrighi e Humberto Martins
votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
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Brasília, 20 de outubro de 2025
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